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1.OBJETIVOS
1. Garantir o direito do paciente em recusar o tratamento ou solicitar alta independentemente da indicação médica.

2. Resguardar a equipe médica mediante situações de conflito.

3. Estar em conformidade aos artigos 3º, 22º, 24º e 31º estabelecidos no Código de Ética Médica.

4. Estar em conformidade com o Estatuto da Criança e do adolescente.

5. Estar em conformidade com o Estatuto do Idoso.

2.CAMPO DE APLICAÇÃO
Organização Social Instituto de Psicologia Clínica Educacional e Profissional IPCEP.
3.REFERÊNCIA
Portaria MS/GMn°1.820, de 13 de agosto de 2009 - Dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários de saúde.

Resolução CFM n. 1931, de 17 de setembro 2009 - Código de Ética Médica.

Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

•Lei no 10.741, de 1º de Outubro de 2003 – Estatuto do Idoso.

4.DEFINIÇÕES
Não se aplica

5. RESPONSABILIDADES
Equipe Médica 

Equipe Psicossocial (Assistentes Sociais e Psicólogos)

6. DIRETRIZES OU PROCEDIMENTOS
6.1AÇÕES
1. Informar os pacientes e/ou representantes legais sobre o seu estado de saúde, de maneira clara, objetiva, respeitosa, compreensível quanto a possíveis diagnósticos, diagnósticos confirmados, tipos, justificativas e riscos dos exames solicitados, resultados dos exames realizados, objetivos, riscos e benefícios de procedimentos diagnósticos, cirúrgicos, preventivos ou de tratamento, duração prevista do tratamento proposto, quanto a procedimentos diagnósticos e tratamentos invasivos ou cirúrgicos, a necessidade ou não de anestesia e seu tipo e duração, partes do corpo afetadas pelos procedimentos, instrumental a ser utilizado, efeitos colaterais, riscos ou consequências indesejáveis, duração prevista dos procedimentos e tempo de recuperação, evolução provável do problema de saúde, informações sobre o custo das intervenções das quais a pessoa se beneficiou, outras informações que forem necessárias;

2. Registrar em prontuário todas as decisões tomadas em conjunto com os pacientes e/ou representantes legais, contendo data e horário;

3. Orientar pacientes e/ou representantes legais sobre Termo de Alta a Pedido que deverá ser anexado ao prontuário; 

4. Comunicar o Conselho Tutelar (órgão não jurisdicional que zela pelo cumprimento do ECA), quando se tratar de crianças e adolescentes, no que tange o Art. 70-B.  “As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes” Parágrafo único.  São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, as pessoas encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado, assistência ou guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou dolosos. Não é necessário que a criança esteja em risco iminente de morte para se negar a alta.

5. Em se tratando de tratando de pessoa idosa: Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.        Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta será feita:

        I – pelo curador, quando o idoso for interditado;

        II – pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil;

        III – pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a curador ou familiar;
        IV – pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá comunicar o fato ao Ministério Público.

        Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento às necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda.
6.2MATERIAIS NECESSÁRIOS
Formulário padrão “TERMO DE ALTA A PEDIDO”.
6.3DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
	Profissional envolvido
	Atividade

	Médico Responsável
	Após informar ao paciente sobre o seu estado de saúde, procedimentos a serem realizados e previsão de alta hospitalar, e mesmo assim o paciente e/ou representante legal decidir pela alta a pedido, o médico responsável deverá comunicar ao setor psicossocial para atendimento ao paciente e/ou responsável legal.

	Equipe Psicossocial
	Após atendimento do paciente e/ou responsável legal, deverá entregar ao médico responsável, TERMO DE ALTA A PEDIDO, que será devidamente preenchido para anexar ao prontuário do paciente.

	Assistentes Sociais
	Em se tratando de Crianças e Adolescentes, o/a assistente social plantonista deverá comunicar imediatamente ao Conselho Tutelar do domicilio do paciente ou ao Juiz da Infância e da Juventude.


6.4Regras Gerais 

Orientar paciente e/ou representante legal sobre direitos e deveres;

Utilizar-se de linguagem clara e objetiva;

Manter comunicação com equipe multidisciplinar
6.5Observações

1. Todo paciente tem o direito de não aceitar um tratamento ou cuidado proposto pelo hospital ou pelo corpo clínico, desde que ele tenha sido informado sobre todos os riscos e alternativas possíveis e que sua vontade esteja expressa formalmente. Faz-se necessário que isso não implique em risco de morte ao paciente/ ou ponha a vida do paciente em risco;

2. A questão da “Alta a Pedido” e “Recusa a Procedimento, Tratamento ou Medicação” se enquadra na questão da Autonomia, princípio básico da Bioética. O respeito à solicitação de “Alta a Pedido” é baseado nos seguintes Artigos do Código de Ética Médica: 

3. Artigo 22 - “É vedado ao médico”: “Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser realizado, salvo em caso de risco iminente de morte”. 

4. Artigo 24 - “É vedado ao médico”: “Deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de decidir livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade para limitá-lo”.

5. Artigo 31 - “É vedado ao médico”: “Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal de decidir livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de iminente risco de morte.”. Desde que o paciente tenha sido plenamente esclarecido sobre sua situação, condutas terapêuticas e perspectivas quanto à sua vida e sua saúde (tudo isso devidamente comprovado, como cautela para o médico), é ele, paciente, quem vai decidir se aceita ou não a conduta terapêutica. Em situações que coloquem em risco a vida ou que haja possibilidade de dano irreparável à saúde, nenhum argumento ou documento estará acima do tratamento, daí o Artigo 3º: 

6. “É vedado ao médico”: “Deixar de assumir responsabilidade sobre procedimento médico que indicou ou do qual participou, mesmo quando vários médicos tenham assistido o paciente”.
7.INDICADORES DE DESEMPENHO
Não se aplica

8.GESTÃO DE REGISTRO
Não se aplica
9.Anexos
Não se aplica
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